
  
Poder  Judiciário 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL  Nº  0767858-77.2007.815.2003
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DA CAUSA. 
ARTIGO 267, INC. III DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO. INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  MANDADO  DE  INTIMAÇÃO 
EXPEDIDO  AO  ENDEREÇO  CONSTANTE  DA 
EXORDIAL.  ENDEREÇO  NÃO  ATUALIZADO  NOS 
AUTOS.  INTIMAÇÃO  VÁLIDA. MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

Deixando a parte autora de praticar, no processo, os atos 
que lhe competiam, e,  depois de intimada pessoalmente 
para  dar-lhe  seguimento,  permanece  inerte,  correta  se 
apresenta a sentença que declara a extinção do feito, sem 
resolução do mérito, consoante o disposto no inciso III, do 
art. 267, do CPC.

Reputa-se  válida  a  intimação  realizada  no  endereço 
declinado  pelo  autor  na  inicial,  quando  este,  desidioso, 
deixou de informar a mudança havida
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V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Banco 
Santander Banespa S/A contra sentença de fls. 136/136v, prolatada pelo juízo da 
4ª Vara Regional  de Mangabeira que, nos autos da Ação de Busca e Apreensão, 
ajuizada em face de José Rosa de Souza, extinguiu o processo sem resolução do 
mérito em face do abandono da causa, por ter o autor deixado de impulsionar o 
feito por mais de 30 dias.

Nas razões recursais, fls. 139/157, o apelante  alega  que o 
feito não poderia ter sido extinto, porquanto o juízo não observou o disposto no 
inciso III do art. 267 do CPC.  

Sustenta  que  o  processo  não  passou  mais  de  30  dias 
paralisado, bem como não foi intimado pessoalmente para impulsionar o feito 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso  com  a  consequente 
anulação da sentença objurgada.

Ausência  de contrarrazões,  em razão da  inexistência  de 
citação nos autos.

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  167/169,  opinou  pelo 
desprovimento do apelo.

É o relatório.

D E C I D O

Compulsando os autos, verifico que o douto magistrado, 
fl.  128,  determinou a  intimação  do  requerente,  para  manifestar  interesse  no 
prazo de 10 (dez) dias. 

Essa intimação fora realizada por meio de nota de foro, fl. 
129. No entanto, após 3 meses (22.08.2013 – 21.11.2013) da intimação, fl. 130, a 
juíza  processante  determinou  a  intimação  pessoal  da  parte  autora  para,  no 
prazo de 48 horas, providenciar o impulso do feito, fl. 131, sendo, por tal razão, 
expedido mandado de intimação, juntado às fls. 133/134, no dia 06/06/14. 
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Conforme  pode  ser  observado,  o  juiz  a  quo,  antes  de 
extinguir a ação sem julgamento do mérito, tomou todas as cautelas legais, no 
sentido de observar o prazo constante no  no inciso III do art.  267 do CPC e 
intimar a parte autora pessoalmente no prazo de 48 horas para suprir a falta.

Mesmo após todo o empenho do juízo primevo, o apelante 
se manteve inerte, não restando outra saída a não ser a extinção do feito sem 
julgamento do mérito. 

Em que pese o AR ter sido devolvido sem a assinatura do 
representante da instituição financeira, a intimação fora dirigida ao endereço 
indicado na inicial, porquanto considerada válida, tendo em vista que competia 
a recorrente por força do art. 39 do CPC, indicar um novo endereço.

Nesse sentido:     

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO. 
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
ABANDONO  DA  CAUSA.   No  caso  concreto,  foi  observado  o 
disposto no §1º do art. 267 do CPC, que condiciona a decretação da 
extinção do processo à intimação pessoal da parte, para que a mesma 
promova o  andamento  do  feito  em 48  horas.  Na verdade,  a  parte 
deixou  de  informar  sua  mudança  de  endereço,  de  modo  que  se 
reputa válida a intimação tentada no antigo endereço, nos termos do 
art. 39 do CPC. Apelo desprovido. (Apelação Cível Nº 70044241909, 
Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 12/04/2012) 

Na  verdade,  após  o  deferimento  da  suspensão  do  processo  por 
90(noventa)  dias,  deixou  o  advogado  da  parte  de  promover  o 
andamento do processo, além de não ter diligenciado para informar 
o novo endereço de sua mandatária, eis que teve vista dos autos e 
ciência da ausência da intimação da parte, uma vez que o imóvel 
encontrava-se  desocupado,  como  já  afirmado.  Neste  sentido, 
deixando a parte de manter o seu endereço atualizado no processo, 
eventuais consequências são de sua inteira responsabilidade, pelo 
que, no caso em exame, a r. sentença não padece de qualquer vício. 
(fls.  6/9)  Assim,  conforme  de  depreende  da  leitura  do  voto,  o 
magistrado determinou a intimação pessoal da parte para impulsionar 
feito, diligência esta que restou frustrada em virtude da mudança de 
endereço  sem  a  devida  comunicação  e  atualização  dos  autos. 
Sabidamente, é dever da parte e de seu advogado manter atualizado o 
Juízo sobre a mudança de endereço, seja temporária ou definitiva, sob 
pena  de  inviabilização  da  prestação  jurisdicional,  nos  termos  do 
disposto  nos  arts.  39,  II,  238,  parágrafo  único  e  282,  II,  do  Código 
Buzaid.  Nesse  sentido,  também é  a  jurisprudência  desta  Corte:  Ag 
1.361.243/MG, Terceira Turma, Ministro Vasco Della Giustina e Resp 
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1.151.106/RJ, Quarta Turma, Min. Aldir Passarinho Junior.  (…) Neste 
sentido, deixando a parte de manter o seu endereço atualizado no 
processo,  eventuais  conseqüências  são  de  sua  inteira 
responsabilidade".  Como  sabido,  o  direito  não  socorre  aos  que 
dormem. 3. Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial. 
STJ. Recurso Especial n.º 994.159 - DF (2007/0234280-0). Relator: Min. 
Luís Felipe Salomão. J.09/03/2012. P.19/03/2012

Não  há,  portanto,  que  se  falar  em  irregularidade  na 
intimação. 

Feitas  tais  considerações,  com supedâneo no artigo  557, 
caput, do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO ao  presente  apelo  por  estar  em 
confronto com a jurisprudência dominante do STJ,  mantendo a sentença em 
todos os seus termos.

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa-PB, 11 de dezembro de 2014.

Marcos Coelho de Salles
 Juiz Convocado/Relator 
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